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 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHO DO GOVERNADOR, 
DE 28-12-2018
No processo SS-295-17 (SG-908.827-17), sobre autorização 

para o provimento de cargos em comissão: "Diante dos elemen-
tos de instrução do processo, da exposição de motivos oferecida 
pelo Secretário da Saúde e destacando-se a manifestação do 
Secretário de Planejamento e Gestão (fls.114), autorizo o Hospi-
tal das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília - HCFAME-
MA a adotar as providências necessárias para o provimento de 
84 cargos em comissão, sendo 42 no exercício de 2019, corres-
pondentes a 1 de Assessor Técnico III, 1 de Assessor Técnico IV, 
7 de Assessor Técnico V, 1 de Chefe de Gabinete de Autarquia, 7 
de Diretor Técnico I, 8 de Diretor Técnico II, 4 de Diretor Técnico 
III, 5 de Assessor Técnico em Saúde Pública III, 3 de Diretor 
Técnico de Saúde II e 5 de Diretor Técnico de Saúde III, e 42 no 
exercício de 2020, correspondentes a 6 de Assessor Técnico I, 5 
de Assessor Técnico II, 1 de Assessor Técnico III, 2 de Assessor 
Técnico IV, 5 de Assessor Técnico V, 11 de Diretor Técnico I, 4 de 
Diretor Técnico II, 2 de Diretor Técnico de Saúde I e 6 de Diretor 
Técnico de Saúde II, observadas as condicionantes constantes às 
fls.102/103 da Coordenadoria de Orçamento, da Subsecretaria 
de Planejamento, da Secretaria de Planejamento e Gestão, 
as disponibilidades orçamentárias existentes e obedecidos os 
demais preceitos legais e regulamentes atinentes à espécie."

 Casa Civil
 AGÊNCIA METROPOLITANA DE 
CAMPINAS

 Extrato De Contrato
Segundo termo de aditamento ao instrumento de libera-

ção de crédito não reembolsável ao amparo de recursos do 
Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Campinas FUNDO-
CAMP – 044/2018, Proc. AGEMCAMP 014/2018. CJ/AGEMCAMP 
76/2018, que celebram o Banco do Brasil S/A, a Prefeitura Muni-
cipal de Nova Odessa e a Agência Metropolitana de Campinas – 
AGEMCAMP objetivando a prorrogação do prazo de validade do 
instrumento de liberação 044/2018. “Sistema Metropolitano de 
Proteção aos Bens e Serviços Publicos Municipais. Cláusula Pri-
meira – O prazo de vigência estabelecido na cláusula oitava do 
instrumento de liberação de credito não reembolsável 044/2018 
fica prorrogado por mais de 6 meses. Claúsula Segunda – O 
repasse de recursos do Fundocamp para o próximo exercício 
estará condicionado à entrega, pelo município benificiário, de 
documentos que comprovem o lançamento dos créditos orça-
mentários referentes à execução do projeto. Claúsula Terceira 
– Ficam ratificadas as cláusulas e condições do Instrumento de 
Liberação de Crédito não Reembolsável 044/2018, não alteradas 
pelo presente instrumento e que não se revelem com o mesmo 
conflitantes. Data de assinatura: 20-12-2018.

 Extrato de Contrato
2° Termo de Aditamento ao Instrumento de liberação de 

crédito não reembolsável, ao amparo de recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Metropolitano de Campinas – FUNDOCAMP 
050/2018. Proc. Agemcamp-Fundocamp 032/2017. CJ/AGEM-
CAMP 014/2018. Agente Financeiro do FUNDOCAMP: Banco 
do Brasil. Agente Promotor e Técnico: Agência Metropolitana 
de Campinas – AGEMCAMP. Beneficiária: Prefeitura Municipal 
de Americana. Clausula Primeira: O prazo para dar início ao 
projeto, estabelecido no parágrafo terceiro da cláusula primei-
ra do instrumento de liberação de crédito não reembolsável 
050/2018, fica prorrogado por mais 3 meses. Clausula Segunda: 
Ficam ratificadas as cláusulas e condições do Instrumentos de 
Liberação de Crédito não Reembolsável 050/2018, não alteradas 
pelo presente instrumento e que não se revelem com o mesmo 
conflitantes. Data assinatura 20-12-2018.

 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 Portaria Interna Univesp – Pr 119, de 27-12-2018

Designa responsável pelas atividades do cargo de 
Coordenador da Equipe Técnica de Administração 
de Polos e Postos Regionais

A Presidente da Fundação Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo – UNIVESP, expede a seguinte Portaria Interna:

Artigo 1º - Fica designado Bruno Barboza Diniz, Gerente, 
RG 4879959, para, sem ônus para a Instituição e sem prejuízo 
de suas demais funções, responder pelas atividades do cargo 
de Coordenador da Equipe Técnica de Administração de Polos 
e Postos Regionais.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data 
da sua assinatura e terá eficácia até disposições em contrário.

 Despacho Da Presidente, De 27-12-2018
Processo UNIVESP: 030/2018
Interessado: Presidência.
Assunto: Termo de Aditamento do Termo de Convênio entre 

a Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo e Fun-
dação Padre Anchieta.

I – À vista das informações e documentos contidos no 
presente, considerando as manifestações da Diretoria Aca-
dêmica e da Diretoria Administrativa, bem como o parecer 
exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, cujos fundamentos 
acolho, de acordo com a competência que me é conferida 
pela Legislação estadual: Lei 14.836/12 e Decreto Estadual 
no 58.438/12, AUTORIZO a formalização do Sétimo Termo de 
Aditamento, com a Fundação Padre Anchieta, inscrita no CNPJ/
MF 61.914.891/0001-86, para prorrogação da vigência até dia 
31-03-2019, com apresentação de novo plano de trabalho, no 
valor de R$ 2.192.250,00.

II – PROVIDÊNCIAS POSTERIORES
Publicação do Termo de Aditamento;
A seguir à Diretoria Administrativa para providências:
Emissão oportuna das notas de empenho e demais provi-

dências desta Supervisão;
a) Convocação da empresa para assinatura do Termo de 

Aditamento;
b) Após lavratura encaminhar ao fiscal do contrato para 

acompanhamento.

necessárias à nova organização social eventualmente contrata-
da, inclusive no que se refere ao quadro de pessoal;

II - verificarão se a organização social não conta, na Direto-
ria, com pessoa que seja titular de cargo em comissão ou função 
de confiança na Administração Pública, mandato no Poder 
Legislativo ou cargo de dirigente estatutário de partido político, 
ainda que licenciados.

§ 1º - A locação de imóvel de que trata a alínea “c” do 
inciso I deste artigo se destinará à execução das atividades 
finalísticas do contrato de gestão.

Artigo 4º - Os recursos do contrato de gestão, para os fins 
do disposto neste decreto, abrangem, além do repasse do Esta-
do, todas as receitas operacionais, financeiras, incentivadas ou 
que, a qualquer título, decorram do respectivo equipamento ou 
programa público sob gestão da organização social.

Parágrafo único – Os repasses do Poder Público à organiza-
ção social poderão ser utilizados para compra de equipamentos, 
elaboração e execução de projetos de obras civis de reforma, 
restauro e construção e para outros investimentos, conforme a 
devida previsão no contrato de gestão.

Artigo 5º - Poderá o contrato de gestão estabelecer que a 
organização social pratique reserva técnica de até 15% (quinze 
por cento) da parcela mensal repassada para formação de reser-
va destinada a contingências de natureza incerta e a provisões 
relacionadas à execução e ao encerramento contratual.

§ 1º - O percentual poderá ser determinado unilateralmente 
pela Administração ou resultante de acordo entre as partes 
contratantes, sendo, no primeiro caso, estabelecido por meio de 
Resolução, e na segunda hipótese, mediante cláusula contratual.

§ 2º - Os recursos destinados a essa reserva técnica deverão 
observar o seguinte:

1. a organização social abrirá conta bancária específica para 
depósito da referida reserva técnica;

2. a organização social poderá contribuir com recursos 
próprios para a reserva de que trata este artigo;

3. os recursos de que trata este artigo somente poderão ser 
utilizados com a prévia autorização do Conselho de Administra-
ção da organização social, por deliberação de 3/4 (três quartos) 
dos seus membros;

4. tanto os saldos contratuais como a utilização dos recur-
sos da reserva técnica deverão ser expressamente apresentados 
nas prestações de contas anuais devidamente auditadas da 
organização social;

5. caso o objeto do contrato de gestão seja novamente 
submetido a convocação pública, os recursos da reserva técnica 
decorrentes de repasses públicos poderão, mediante autorização 
do titular do órgão contratante, ser transferidos à nova orga-
nização social contratada, para constituição de reserva com a 
mesma finalidade;

6. o saldo financeiro remanescente da reserva técnica, após 
o pagamento dos custos de desmobilização, eventuais despesas 
de encerramento ou liquidação das contingências, será restitu-
ído às partes, observada a proporção de recursos alocados por 
cada parte à reserva;

7. caso as contingências não sejam encerradas concomitan-
temente ao termo final do contrato de gestão ou transferidas 
por sucessão a outra OS, a organização social deverá prestar 
contas anualmente sobre a manutenção, aplicação, destinação e 
restituição do saldo de valores em reserva técnica;

8. a organização social deverá atestar que os pagamentos 
efetuados no uso da reserva técnica não decorreram de sua 
má gestão, cabendo restituir eventuais recursos que venha a 
utilizar em virtude de negligência, dolo ou culpa, sem prejuízo 
das demais sanções administrativas e penais cabíveis, sendo 
assegurado o devido processo administrativo.

§ 3º - Caberá ao órgão contratante viabilizar os recursos 
necessários à organização social, quando da inexistência de 
recursos de reserva técnica e contingência suficientes, para 
pagamento de dívidas líquidas e certas de natureza trabalhista, 
previdenciária, cível ou tributária, provenientes de fatos gera-
dores ocorridos anteriormente à gestão do objeto contratual 
pela OS, e cuja responsabilidade venha a ser imputada a ela, na 
condição de responsável por sucessão do órgão contratante ou 
de outra organização social.

§ 4º - Caberá ao órgão contratante viabilizar os recursos 
necessários à organização social, quando da inexistência de 
recursos de reserva técnica e contingência suficientes, para 
pagamento de dívidas líquidas e certas de natureza trabalhista, 
previdenciária, cível ou tributária, provenientes de fatos gerados 
durante a vigência contratual, cuja responsabilidade seja impu-
tada a contratada, desde que não caracterizem hipóteses de 
culpa grave ou dolo, reconhecidos judicialmente.

Artigo 6º - O artigo 5º do Decreto nº 43.493, de 29 de 
setembro de 1998, passa a vigorar acrescido do inciso VII com 
a seguinte redação:

“VII - obtenção mínima de receitas operacionais, incentiva-
das ou que de outra forma decorram do respectivo equipamento 
ou programa público sob gestão, observando-se o potencial 
econômico correspondente e o incentivo ao crescimento da 
participação ano a ano, das receitas operacionais, incentivadas 
e outras, na composição do contrato de gestão.”.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, não cabendo sua aplicação a parcerias celebradas 
antes de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 62.528, 
de 31 de março de 2017.

Parágrafo único – Os contratos de gestão celebrados antes 
da vigência deste decreto poderão ser aditados para incorpora-
ção das regras aqui dispostas, mediante acordo entre as partes, 
cabendo ser observado o estabelecimento de prazo razoável 
para a transição para o novo ordenamento.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Francisco Sérgio Ferreira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Ricardo Augusto Machado da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Romildo de Pinho Campello
Secretário da Cultura
João Cury Neto
Secretário da Educação
Ricardo Daruiz Borsari
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Marco Antônio da Silva
Secretário da Habitação
Mário Mondolfo
Secretário de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Eduardo Trani
Secretário do Meio Ambiente
Gilberto Nascimento Silva Júnior
Secretário de Desenvolvimento Social
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Cícero Firmino da Silva

37001 ADMINISTRAÇÃO SUP.
 DA SECRETARIA E DA SEDE
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 226.410,00
 T O T A L 1  226.410,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.3703.2464 MODERNIZAÇÃO
 MT. RODANTE SISTEMA METROP   226.410,00
  1 4 226.410,00
 T O T A L   226.410,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
40000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
 T O T A L 1 4 226.410,00
 DEZEMBRO   226.410,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
 T O T A L 1 4 226.410,00
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   226.410,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16646 9º  III  226.410,00 226.410,00 0,00
TOTAL GERAL    226.410,00 226.410,00 0,00

 DECRETO Nº 64.055,
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
permissão de uso, a título precário, gratuito e por 
prazo indeterminado, do Município de Mairiporã, 
parte do imóvel que especifica

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante permissão de uso, a título precário, gratuito e por 
prazo indeterminado, do Município de Mairiporã, nos termos 
da Lei municipal nº 3.784, de 04 de outubro de 2018, parte do 
imóvel localizado naquela cidade, na Rua 1º de Maio, s/nº, Jar-
dim Odorico, cujo terreno mede 13.037,50m2 (treze mil e trinta 
e sete metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados) e 
contém 2.536,33m2 (dois mil, quinhentos e trinta e seis metros 
quadrados e trinta e três decímetros quadrados) de benfeitorias, 
conforme descrito e caracterizado nos autos do processo SES nº 
2.038.102/2018.

Parágrafo único – O imóvel de que trata este decreto 
destinar-se-á à Secretaria da Saúde, com vistas à instalação do 
Ambulatório Médico de Especialidades – AME Mairiporã, criado 
pelo Decreto nº 63.707, de 14 de setembro de 2018.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto, 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de dezembro 

de 2018.

 DECRETO Nº 64.056,
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece, para os fins que especifica, diretrizes 
alusivas à celebração de contratos de gestão 
com organizações sociais de que trata a Lei 
Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A convocação pública de organizações sociais 

para os fins da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 
1998, será precedida de despacho da autoridade competente, 
que justificará o enquadramento do objeto, por sua natureza, na 
modalidade contrato de gestão.

Artigo 2º - A convocação pública deverá conter termo de 
referência técnico e orçamentário que especifique, dentre outros 
aspectos, as características dos equipamentos ou programas que 
serão objeto do contrato de gestão.

Artigo 3º - Na celebração dos contratos de gestão de que 
trata a Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, os 
órgãos e entidades da Administração Pública:

I - farão constar cláusulas:
a) estipulando os limites e critérios para despesa com 

remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem per-
cebidas pelos diretores e empregados das organizações sociais 
no exercício de suas funções, tendo como referência os padrões 
praticados por entidades congêneres;

b) sujeitando a aprovação anual das despesas de remu-
neração à apresentação de pesquisa salarial atualizada que 
evidencie o enquadramento das remunerações praticadas na 
média dos valores praticados no terceiro setor para cargos com 
responsabilidades semelhantes;

c) estipulando que a locação de imóvel pela organização 
social com recursos do contrato de gestão dependerá de prévia 
pesquisa de mercado, contendo ao menos 3 (três) imóveis de 
interesse, a ser submetida à Secretaria de Estado da área cor-
respondente, que se pronunciará, em até 30 (trinta) dias, após 
consulta ao Conselho do Patrimônio Imobiliário para verificar a 
existência de próprio estadual disponível para uso;

d) prevendo que a organização social disponibilizará, em 
seu sítio na rede mundial de computadores:

1. os relatórios periódicos e anuais de atividades;
2. as prestações de contas anuais;
3. a remuneração bruta e individual mensal dos cargos 

pagos com recursos do contrato de gestão, de todos os seus 
empregados e diretores;

4. a relação anual de todos os prestadores de serviços 
contratados (pessoas jurídicas ou físicas), pagos com recursos do 
contrato de gestão, com indicação do tipo de serviço, vigência e 
valor do ajuste, a ser disponibilizada com a prestação de contas 
de cada exercício, salvo aqueles casos em que haja cláusula de 
confidencialidade previamente aprovada e cujas informações 
serão apresentadas somente ao órgão contratante e aos órgãos 
de controle;

e) estabelecendo o prazo de duração do contrato de gestão, 
que não deverá ser inferior a dois anos nem ultrapassar dez 
anos;

f) prevendo a obrigatoriedade de a organização social, ao 
término do contrato de gestão, fornecer todas as informações 

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 7.000.000,00 (Sete 

milhões de reais), suplementar ao orçamento do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica - DAEE, observando-se as classi-
ficações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 63.152, de 15 de janeiro de 2018, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de dezembro 

de 2018.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39055 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS
 E ENERGIA ELÉTRICA-DAEE
3 1 90 01 APOSENTADORIA, RESERVA
 REMUNERADA E REFORMAS 1  1.533.790,00
3 1 90 07 CONTRIB. A ENTIDADES
 FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 1  325.505,00
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS-PESSOAL CIVIL 1  3.672.116,00
3 1 90 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  917.358,00
3 1 91 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  551.231,00
 T O T A L 1  7.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
17.122.3931.5871 GESTÃO ADMINISTRATIVA   7.000.000,00
  1 1 7.000.000,00
 T O T A L   7.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
25000 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
25001 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
4 5 90 65 CONST. OU AUMENTO
 DE CAPITAL DE EMPRESAS 1  7.000.000,00
 T O T A L 1  7.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
16.482.0001.1682 SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA CDHU   7.000.000,00
  1 5 7.000.000,00
 T O T A L   7.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39055 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS
 E ENERGIA ELÉTRICA-DAEE
 T O T A L 1 1 7.000.000,00
 DEZEMBRO   7.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
25000 SECRETARIA DA HABITAÇÃO
 T O T A L 1 5 7.000.000,00
 DOTAÇÃO CONTINGENCIADA   7.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16646 9º  III  7.000.000,00 7.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    7.000.000,00 7.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 64.054, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Procuradoria Geral do Estado, 
visando ao atendimento de Despesas de Capital

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 
9º da Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 226.410,00 (Duzen-

tos e vinte e seis mil, quatrocentos e dez reais), suplementar ao 
orçamento da Procuradoria Geral do Estado, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 63.152, de 15 de janeiro de 2018, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de dezembro 

de 2018.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
40000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
40001 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 226.410,00
 T O T A L 1  226.410,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
03.092.4001.5843 GESTÃO DA PGE   226.410,00
  1 4 226.410,00
 T O T A L   226.410,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS


